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Resumo 
Esta pesquisa qualitativa, ancorada no corpo teórico dos quatro pensadores: Hobbes, 
Locke, Rousseau e Marx, buscou analisar a filosofia política moderna. A partir da 
revisão bibliográfica, conclui-se que os três primeiros autores em questão pensaram 
o Estado a partir da concepção de ser humano e de gênese de sociedade hipotéticas, 
o estado de natureza, um estágio prévio, no qual o ser humano não está inserido em 
uma estrutura sociopolítica determinada, como lógica para se pensar o estado civil e 
que a origem do Estado advém do contrato social. Há implícita em cada corpo teórico 
dos referidos autores, uma preocupação com a questão da legitimidade do poder e o 
desenvolvimento de uma matriz estrutural que explica o processo de formação do 
Estado: estado de natureza, contrato social e estado civil. Contrariando as teorias 
contratualistas, para Marx, o Estado moderno é uma instituição criada para defender 
os interesses da classe dominante e subjugar as demais classes sociais. 




This qualitative research anchored in the theoretical body of the four thinkers: Hobbes, 
Locke, Rousseau and Marx, sought to analyze modern political philosophy. From the 
bibliographic review, it is concluded that the first three authors in question thought the 
State from the conception of human being and hypothetical genesis of society, the 
state of nature, a previous stage, in which the human being is not inserted in a 
determined sociopolitical structure, as logic to think the civil status and that the origin 
of the State comes from the social contract. There is implicit in each theoretical body 
of these authors, a concern with the question of the legitimacy of power and the 
development of a structural matrix that explains the process of State formation: state 
of nature, social contract and civil status. Contrary to contractualist theories, for Marx, 
the modern state is an institution created to defend the interests of the ruling class and 
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subjugate the other social classes. 




Esta investigación cualitativa anclada en el cuerpo teórico de los cuatro pensadores: 
Hobbes, Locke, Rousseau y Marx buscó analizar la filosofía política moderna. De la 
revisión bibliográfica se concluye que los tres primeros autores en cuestión pensaron 
el Estado desde la concepción del ser humano y la génesis hipotética de la sociedad, 
el estado de naturaleza, una etapa previa, en la que el ser humano no se inserta en 
una determinada estructura sociopolítica, como lógica para pensar en el estado civil y 
que el origen del Estado proviene del contrato social. En cada cuerpo teórico de estos 
autores está implícita una preocupación por la cuestión de la legitimidad del poder y 
el desarrollo de una matriz estructural que explique el proceso de formación del 
Estado: estado de naturaleza, contrato social y estado civil. Contrariamente a las 
teorías contractualistas, para Marx, el estado moderno es una institución creada para 
defender los intereses de la clase dominante y subyugar a las demás clases sociales. 





A humanidade, desde o primórdio, deparou-se com a necessidade vital da 
coexistência, necessidade essa que está correlacionada à outra necessidade 
humana, a organização social. Até mesmo nas sociedades tribais onde, apesar de 
não haver o estado, havia hierarquia e consciência de papéis/funções para cada 
membro, conflito de interesses/ desejos, ou seja, já havia um acontecer político.  
Para Aristóteles (2017), o ser humano é um animal político por natureza, um 
ser dotado de racionalidade, de habilidade para a fala e para a negociação e 
desenvolve as suas potencialidades através da sociabilidade. Para Habermas, o “zoon 
politikon é, em geral, o homem que, para a realização de sua natureza, precisa da 
cidade” (2011, p. 82). 
A política está presente em cada ato humano, até mesmo em momentos de 
solidão, uma vez que estes estão inseridos em um contexto social e sofrem as 
consequências das ações de outras pessoas. A solidão é uma escolha intencional, 
pois envolve uma tomada de decisão com um objetivo: afastar-se da multidão. A não-
ação, a omissão, o desinteresse pelo público e o não envolvimento com o social são 
decisões políticas negativas. Maquiavel, um teórico do realismo político, considerado 
um dos grandes expoentes do pensamento moderno, ao enfocar o seu pensamento 






mais no governante do que nas formas de governo, compreendia que a política é uma 
atividade que envolve a tomada e a manutenção do poder, separada da religião e da 
ética. 
De acordo com Arendt, “a política, assim aprendemos, é algo como uma 
necessidade imperiosa para a vida humana e, na verdade, tanto para a vida do 
indivíduo como da sociedade” (ARENDT, 1998, p. 17). Arendt (1998) compreende que 
o fazer político é algo vital para a coexistência e para o indivíduo que não possui 
autarquia e é dependente das relações interpessoais.  
A discussão filosófica sobre a Política é bastante ampla, podendo ser abordada 
por conceitos tais como: teoria de Estado, cidadania, estado de natureza e contrato 
social, tipologias de poder, dentro de vários recortes: históricos ou vertentes teóricas.  
O enfoque dessa pesquisa qualitativa é a análise da política moderna, a partir 
da reflexão filosófica de Locke, Rousseau, Hobbes e Marx e objetiva a compreensão 
do sentido que cada referido autor postula à política e ao Estado.  
Os três primeiros autores, aqui analisados, são os fundadores da vertente 
filosófica chamada de “contratualismo”, enquanto Marx é colocado como um 
contraponto, por realizar uma contundente crítica acerca dos fundamentos políticos 
do Estado Moderno e apresentar uma teoria pautada no Materialismo Histórico-
Dialético, voltada para a superação da sociedade capitalista e do Estado burguês. 
 
A POLÍTICA A PARTIR DA TEORIA CONTRATUALISTA DE HOBBES, ROUSSEAU 
E LOCKE 
Rousseau e Locke, ao lado de Thomas Hobbes, são teóricos chamados de 
contratualistas e desenvolveram teorias de Estado divergentes, justificando diferentes 
sistemas de governo a partir do estudo do estado de natureza (período hipotético 
anterior ao estado civil) e da noção de pacto/contrato social, para garantir a vida do 
indivíduo e a ordem social.  
Segundo Abrão, “o Contrato Social é a metáfora fundadora da racionalidade 
social e política da modernidade no ocidente, que pretende explicar o surgimento da 
sociedade e/ou do Estado e encontrar um fundamento de legitimidade para os 
mesmos” (ABRÃO, 2007, p. 212). 
Thomas Hobbes (1588-1679), pensador inglês, contemporâneo e conterrâneo 
de Locke, também testemunha das fases da Revolução Inglesa (1640-1688), foi o 






primeiro teórico contratualista, considerado o precursor da teoria do Estado moderno. 
Realizou em sua obra-prima “O Leviatã” (1651) uma reflexão sobre o homem no 
estado de natureza, a passagem para o estado civil e a defesa de um Estado 
absolutista. 
Para o pensador inglês, o Estado seria uma instituição autônoma colocada acima 
da sociedade civil, monopolizador de forças, capaz de garantir a vida, a paz e a 
segurança dos súditos (os cidadãos), controlando a violência dos homens em troca 
da limitação da liberdade natural e da renúncia do estado de natureza de guerra, de 
todos contra todos. De acordo com Hobbes (1999), o homem, no estado natural, ao 
mesmo tempo em que é livre e igual ao próximo é, no entanto, diferente no quesito 
físico e está propenso à violência e à maldade:  
 
Desta igualdade quanto a capacidade deriva a igualdade quanto a esperança 
de atingirmos nossos fins. Portanto, se dois homens desejam a mesma coisa, 
ao mesmo tempo que é impossível ela ser gozada por ambos, eles tornam-
se inimigos. E no caminho para seu fim (que é principalmente sua própria 
conservação, e às vezes apenas seu deleite) esforçam-se por se destruir ou 
subjugar um ao outro. [...] Com isto se torna manifesto que, durante o tempo 
em que os homens vivem sem um poder comum capaz de os manter a todos 
em respeito, eles se encontram naquela condição a que se chama guerra; e 
uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens (HOBBES, 
1999, p. 109). 
 
 
Segundo Hobbes (2002), que tinha uma visão negativa da natureza humana, o 
“estado natural dos homens, antes de ingressarem na vida social, não passava de 
guerra, e esta não [é] uma guerra qualquer, mas uma guerra de todos contra todos” 
(HOBBES, 2002, p. 33), ou seja, não havia garantia da continuidade da vida de 
nenhum homem e cada encontro social era marcado pelo perigo eminente de um 
confronto violento. Conforme nos aponta a pesquisa de Bobbio (2004), no estado de 
natureza hobbesiano “há somente indivíduos sem ligações recíprocas, cada qual 
fechado em sua própria esfera de interesses e em contradição com os interesses de 
todos os outros” (BOBBIO, 2004, p. 30). Nessa situação social, pautada por egoísmo 
e cálculo, cada relacionamento apresenta uma possibilidade de confronto e violência 
e, por conseguinte, coloca em risco a vida de cada indivíduo. De acordo com Ginzburg 
(2014), para Hobbes,  
 
O estado de natureza não é caracterizado pela sociabilidade, mas por seu 
contrário: a guerra de todos contra todos. A agressão, real ou possível, gera 
de início o medo, e em seguida o impulso para sair do medo mediante um 






pacto baseado na renúncia de cada indivíduo aos próprios direitos naturais 
(GINZBURG, 2014, p. 19). 
 
Hobbes não compartilhava da noção aristotélica de que o homem é um animal 
político por natureza, ao contrário; em seu entendimento, é no estado de natureza que 
prevalece o individualismo predatório e a constante ideia de estado beligerante da 
sociedade, onde todos correm risco de morte violenta, e não há desejo de partilha de 
ideais comuns, tais como: igualdade, paz e respeito à vida humana. Ribeiro (2017), 
ao estudar a teoria de Estado de Hobbes, compreendeu que a formação do Estado 
civil se dá 
[...] por meio de um contrato tácito em que todos aceitam a regulação de um 
poder maior, proveniente do Estado enquanto ator e da sua tutela do uso da 
força que, se podem regular as ações dos homens sobre todas as coisas, 
garantindo que esses ao desejarem possuir a mesma coisa (objeto, afeto de 
alguém ou mesmo alimento) não venham agir conflituosamente com o seu 
adversário (RIBEIRO, 2017, p. 7-8). 
 
Pode-se concluir, a partir do pensamento do referido autor, que o Estado é uma 
convenção criada para gerir o conflito de interesses dos indivíduos, combater a 
violência e possibilitar a vida de todos. De acordo com Hobbes, com o advento do 
Contrato social, o Estado passa a exercer a soberania em troca da garantia da vida 
individual, da ordem e da paz social, e o cidadão passa a ser súdito do Estado. Dessa 
forma, a cidadania é marcada pela passividade do indivíduo e está condicionada ao 
exercício da força do Estado em detrimento da garantia da vida individual. A ação 
política então seria a de obediência aos ditames do Estado. Coelho (2007) postula 
que “o pacto social, para Hobbes, nasceu da necessidade de proteger os indivíduos 
dos males existentes no estado natural” (COELHO, 2007, p. 439).   
Para Hobbes, o fundamento do Estado é legitimado a partir do pacto social, 
que tem como objetivo garantir a vida de cada membro da sociedade na qual tal esfera 
de poder está estabelecida, de modo que a violência advinda das relações 
interpessoais seja controlada e permita-se a ordem e, até mesmo, a paz.  
Jean Jacques Rousseau (1712-1778), pensador suíço, elaborou uma reflexão 
divergente da de Hobbes. Rousseau, também um teórico contratualista, e que pensou 
a partir das categorias: estado de natureza, estado civil, pacto social e soberania do 
Estado, visava um outro projeto de sociedade: o ideal democrático republicano a partir 
de um escopo social pautado pela liberdade civil e pela igualdade jurídica; o indivíduo 
sendo visto como um participante da soberania do Estado. 






 Rousseau elaborou, em sua obra “Discurso sobre a origem e os fundamentos 
da desigualdade entre os homens” (1999), uma visão positiva do ser humano em seu 
estado de natureza. Entendia que o ser humano, no estágio pré-civil (sem organização 
social), tinha desigualdades naturais, tais como tamanho, peso e força física, mas era 
livre, pacífico e bom, apontando que o advento da propriedade privada inaugurou a 
sociedade civil e originou a desigualdade política e moral entre os homens.  
Segundo Pierobon (2012), na teoria rousseauniana, “a passagem do homem 
do estado de natureza para a vivência no estado de civilidade será tida como base 
para se estabelecer os alicerces de uma nova sociedade que tem como marco o 
estabelecimento do pacto social” (PIEROBON, 2012, p. 268). O estado de natureza é 
o período pré-social que antecipa a efetivação da sociedade civil. 
Nesse período, os seres humanos viviam na mais absoluta liberdade e 
igualdade naturais, independentes uns dos outros com o único objetivo de satisfazer 
as suas próprias necessidades de subsistência mais imediatas, tais como 
alimentação, procriação e segurança.  
Já que não dependia de outrem, o selvagem era autossuficiente e, por não se 
pautar pelo comportamento do outro ou por regras e normas sociais, vencia os 
desafios da sobrevivência instintivamente. Eram livres e felizes. Nesse estágio, o 
homem está submetido apenas aos parâmetros da natureza, na existência pela 
conservação da vida e não na luta de um contra o outro. Nas palavras de Rousseau 
(1999), que se contrapõe a Hobbes e não pensa a sociedade pré-pacto como uma 
guerra social de todos contra todos, 
 
A vida do homem primitivo, ao contrário, seria feliz porque ele sabe viver de 
acordo com suas necessidades inatas [...] as necessidades impostas pelo 
sentimento de autopreservação - presente em todos os momentos da vida 
primitiva e que impele o homem selvagem a ações agressivas - são 
contrabalançadas pelo inato sentimento de piedade que o impede de fazer 
mal aos outros desnecessariamente (ROUSSEAU, 1999, p. 12). 
 
Se, no estado de natureza, os seres humanos viviam livres, isentos da maldade 
e da violência, com o advento da sociedade civil, o homem perdeu a sua bondade e 
liberdade naturais e a propriedade privada restabeleceu uma relação de hierarquia 
entre os homens, bem como uma desigualdade entre eles, sujeitando-os a toda ordem 
de violência e exploração numa sociedade caótica. 
Na obra “Do contrato social”, Rousseau (2011) apresenta o seguinte objetivo: 






“Considerando os homens como são e as leis como podem ser, tento investigar se na 
ordem civil, pode existir alguma regra de administração legítima e segura” 
(ROUSSEAU, 2011, p. 17), e visa encontrar um critério de medida que legitimasse o 
poder civil, aquele não pautado na lei do mais forte e, sim, em um pacto social que 
representasse o conjunto dos interesses da maioria.  
O referido autor apresenta a saída na formulação de um corpo teórico que 
fundamente um pacto social legítimo, a partir da vontade geral como elemento 
convencional, que se apresente acima dos interesses particulares e que garanta a 
liberdade civil, a igualdade civil e a propriedade privada. 
O poder, no pensamento rousseauniano, só pode ser legítimo se corresponder 
às expectativas da grande maioria e precisa pertencer ao povo, ser criado por ele 
mesmo, se ele fosse realizável, a partir de um pacto social estipulado pelo próprio 
povo que consistisse em “uma forma de associação que defenda e proteja com toda 
a força comum, a pessoa e os bens de cada associado e pela qual cada um, unindo-
se a todos, não obedeça, todavia, senão a si mesmo, e fique tão livre quanto antes” 
(ROUSSEAU, 2011, p. 25-26).  
Segundo o pensador, “o que o homem perde pelo contrato social é a liberdade 
natural e um direito sem limites a tudo que tenta e pode atingir; ganha a liberdade civil 
e a propriedade de tudo o que possui” (ROUSSEAU, 2011, p. 29). O pacto passa a 
ser um elemento regulamentador das relações dos indivíduos que cedem à liberdade 
absoluta, original, natural, em prol da igualdade e da liberdade civis, e cada membro 
participante passa a fazer parte de um corpo político que tem como soberana a 
vontade geral.  
Vontade essa que visa ao interesse comum e exerce o papel de fundadora da 
soberania popular, a única detentora de um poder civil legítimo e que, por conseguinte, 
assegura a igualdade política e a participação política autônoma nas deliberações do 
Estado.  
A reflexão de Rousseau estabelecida nas referidas obras, de certa forma, visa 
combater o absolutismo e apontar elementos teóricos para corrigir o máximo de 
desigualdades sociais apresentadas pela sociedade do seu tempo, e a proposição de 
um projeto social voltado para atender a vontade popular aborda importantes 
elementos para o ideário contemporâneo de cidadania, tais como a democracia 
republicana, o direito inalienável à liberdade, à igualdade jurídica, a soberania popular 






e a participação política. 
John Locke (1632-1704) foi um pensador inglês, considerado o precursor do 
Liberalismo. Membro da burguesia britânica, foi exilado na Holanda durante a 
Revolução Inglesa, apesar de ser o seu principal influenciador intelectual, retornando 
à Inglaterra ao fim da última fase da Revolução Inglesa, a chamada Revolução 
Gloriosa (1688-1689).  
O pensador inglês foi um teórico contratualista, assim como Rousseau e 
Hobbes, e desenvolveu um pensamento com o objetivo de refutar o Absolutismo e 
oferecer subsídios teóricos para se pensar um novo projeto de sociedade, pois tinha 
uma visão positiva do ser humano em seu estado de natureza e defendia também a 
noção do pacto social. Entretanto, para o referido autor, a propriedade privada seria 
um direito natural e não a causa da desigualdade social entre os homens.  
Locke, um teórico do jusnaturalismo, defendia a noção de que o ser humano 
possui direitos naturais, tais como: direito à vida, à liberdade e à propriedade. Começa 
o Segundo Tratado da sua obra-prima, “Dois tratados sobre o governo” (1689), 
refutando a teoria do direito divino do rei, de Filmer, e o absolutismo, tendo em mente 
investigar outra origem do poder político. Locke defendia o governo e postulou que tal 
investigação deveria ser iniciada a partir da análise do estado de natureza do homem, 
“o estado que todos os homens naturalmente estão” (LOCKE,1998, p. 381-82).  
A concepção do estado de natureza de Locke era divergente da beligerante e 
violenta proposta por Hobbes. No seu entendimento, no estado de natureza os 
homens eram racionais, viviam de forma pacífica e independente e em perfeita 
liberdade, igualdade sem subordinação ou sujeição. Nas palavras do autor, “um 
estado de perfeita liberdade para ordenar-lhes as ações e regular-lhes as posses e as 
pessoas conforme acharem conveniente, dentro dos limites da lei de natureza, sem 
pedir permissão ou depender da vontade de qualquer outro homem” (LOCKE, 1998, 
p. 382).  
Nesse estado natural não há um órgão regulamentador das vontades 
individuais e da coexistência. Os seres humanos não conseguem viver de forma 
contínua no estado de paz, igualdade do estado natural, dado que nem todos fazem 
o bom uso da racionalidade e, portanto, não conseguem lidar com os desejos, instintos 
e apetites próprios e acabam extrapolando os limites de liberdade individual e posse 
dos bens pessoais (a propriedade), fazendo da convivência natural um estado de 






guerra e de disputas, colocando em risco a existência dos outros. De acordo com o 
pensador, no estado de natureza, todos são governados unicamente pela razão e pela 
lei da natureza. Para Locke (1998):  
O estado de natureza tem uma lei de natureza para governá-lo, que a todos 
obriga; e a razão, que é essa lei, ensina a todos os homens que tão-só a 
consultam, sendo todos iguais e independentes, que nenhum deles deve 
prejudicar a outrem na vida, na saúde, na liberdade ou nas posses (LOCKE, 
1998, p. 384). 
 
Na teoria de Locke, o ser humano é pensado como indivíduo portador de 
direitos pelo simples fato de ter nascido e o que justifica a existência do Estado seria 
o seu potencial de gerir os conflitos advindos do exercício da individualidade, de 
equilibrar as forças e de proteger os bens de cada membro da sociedade.  
O poder político surge a partir de tal problemática social e, sobretudo, para 
conservar o direito à propriedade advindo do estado de natureza, tornando-se legítimo 
apenas pelo consentimento dos governados e pelas leis que asseguram os seus 
direitos.  
Ao pensar na saída do estado de natureza para o estado civil, Locke (1998) 
questiona: “Se o homem no estado de natureza é livre como se disse, se é senhor 
absoluto da sua pessoa e das suas posses, igual ao mais eminente dos homens e a 
ninguém submetido, por que haveria ele de se desfazer dessa liberdade?” (LOCKE, 
1998, p. 494-495).  
E conclui que tal passagem se torna necessária na medida em que a sociedade 
civil e o exercício do poder são incertos e estão sujeitos ao mau uso da racionalidade 
alheia e a sociedade política, que tem como objetivo garantir a propriedade privada, 
passa a existir a partir de um pacto social, onde segundo Locke (1998): 
 
O que dá início e constitui qualquer sociedade política nada mais é senão o 
assentimento de qualquer número de homens livres capazes de maioria para 
se unirem e incorporarem a tal sociedade. E isto e somente isto deu ou podia 
dar origem a qualquer governo legítimo no mundo (LOCKE, 1998, p. 472). 
 
De acordo com Locke, há três fatores que justificam a sociedade civil, além da 
manutenção da propriedade. Em primeiro lugar, a lei fixa e estabelecida mediante 
consentimento popular que garanta o critério de propriedade e improbidade para 
solucionar as controvérsias; em segundo lugar, um juiz imparcial para julgar os 
confrontos de acordo com os critérios de justiça fixados pela lei; em terceiro, a noção 
de que há falhas no estado de natureza e a carência de um poder político estabelecido 






para julgar de forma justa. Dessa forma, os membros da sociedade civil dão origem a 
um pacto/contrato social, conforme aponta Locke (1998): 
 
A única maneira pela qual uma pessoa qualquer pode abdicar de sua 
liberdade natural e revestir-se dos elos da sociedade civil é concordando com 
outros homens em juntar-se e unir-se em uma comunidade, para viverem 
confortável, segura e pacificamente uns com os outros, num gozo seguro de 
suas propriedades e com maior segurança contra aqueles que dela não 
fazem parte (LOCKE, 1998, p. 468). 
 
Locke inaugura o pensamento liberal a partir da noção de que, pelo fato de a 
natureza permitir a liberdade do indivíduo que no estado de natureza é livre, 
independente, racional e portador de propriedade privada, o poder político deve 
pertencer ao povo e a razão de existir do estado é proteger a liberdade e a propriedade 
individuais. 
Apesar de não defenderem o absolutismo e o pacto social a partir da submissão 
dos governados, Hobbes, Locke e Rousseau elaboraram teorias políticas para 
afirmarem os interesses da sua classe social, a burguesia, e, ao defenderem a 
democracia e a República, a colocaram em um plano de representatividade. Apesar 
de Locke trazer para a discussão a noção de direitos inalienáveis do ser humano, tais 
como o direito à vida, à liberdade e à propriedade, e da imensa influência da sua teoria, 
seja na Revolução Inglesa ou na Declaração da Independência dos Estados Unidos 
(1776), na Revolução Industrial (séc. XVIII) e até mesmo em nosso cotidiano, 
sabemos que poucas pessoas têm acesso ao direito natural da propriedade e o 
liberalismo justifica a manutenção dos interesses da burguesia e a manutenção do 
poder de uma classe social dentro do sistema capitalista, execrando a maioria da 
participação política nos destinos da sociedade.  
Isso vale para o teórico contratualista Rousseau, uma das mentes que ajudaram 
a engendrar os ideais da Revolução Francesa. A teoria política de Hobbes por sua 
vez, exerceu grande influência nas monarquias absolutistas do séc. XVII. 
 
O ESTADO MODERNO COMO UMA INSTITUIÇÃO CRIADA PARA DEFENDER OS 
INTERESSES DA CLASSE DOMINANTE, SEGUNDO KARL MARX 
Karl Marx (1818-1883), grande intérprete e crítico do sistema capitalista e, por 
conseguinte, crítico do projeto de sociedade elaborado por Locke e Rousseau, em sua 
obra “O 18 de brumário de Luís Bonaparte” (1851), ao analisar o golpe de Estado de 






1851, na França, identifica que mesmo que um representante da classe dominante 
não esteja no poder, o Estado moderno, por meio das suas instituições, não 
representa os interesses de todas as classes sociais e salienta que a Revolução 
Francesa é um momento histórico de consolidação da sociedade burguesa: 
 
Foi com o figurino romano e a fraseologia romana que os heróis Camille 
Desmoulins, Danton, Robespierre, Saint-Just, Napoleão, mas também os 
partidos e as massas da velha Revolução Francesa, enfrentaram a missão 
da sua época, a saber, a de desencadear e erigir a moderna sociedade 
burguesa. Os primeiros trilharam o terreno feudal e ceifaram as cabeças 
feudais que nele haviam crescido. O último criou, dentro da França, as 
condições que possibilitaram o desenvolvimento da livre concorrência, a 
exploração da propriedade fundiária parcelada, a liberação da força produtiva 
industrial da nação, e, fora das fronteiras francesas, varreu do mapa todas as 
instituições feudais na medida em que isso se fez necessário para propiciar 
à sociedade burguesa da França um ambiente atualizado e condizente no 
continente europeu (MARX, 2011, p. 26). 
 
No entender de Marx, os ideais da Revolução Francesa são os da burguesia e 
mais do que destruir o absolutismo e o feudalismo, visava criar condições sociais e 
jurídicas para a expansão do sistema capitalista. Pode-se dizer que a Revolução 
Inglesa, que foi influenciada pela teoria do Estado liberal de Locke, precursora da 
Revolução Industrial, também não visava à emancipação de todos os cidadãos 
ingleses, mas, sim, daqueles que possuíam propriedade privada e capital, os 
membros da burguesia. Através da análise materialista e dialética da história humana, 
Marx afirma na obra “O manifesto comunista”: 
  
A história de toda sociedade existente até hoje tem sido a história das lutas 
de classes. Homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre 
de corporação e companheiro, numa palavra, o opressor e o oprimido 
permaneceram em constante oposição um ao outro, levada a efeito numa 
guerra ininterrupta, ora disfarçada, ora aberta, que terminou, cada vez, ou 
pela reconstituição revolucionária de toda a sociedade ou pela destruição das 
classes em conflito. Nas épocas mais remotas da história, encontramos, em 
praticamente toda parte, uma complexa divisão da sociedade em classes 
diferentes, uma gradação múltipla das condições sociais. Na Roma antiga, 
encontramos patrícios, cavaleiros e plebeus, escravos, na Idade média, 
senhores, vassalos, mestres das corporações, aprendizes, companheiros, 
servos e, em cada uma dessas classes, outras gradações particulares. A 
sociedade moderna burguesa, surgida das ruínas da sociedade feudal, não 
aboliu os antagonismos de classes. Apenas estabeleceram novas classes, 
novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das velhas. No 
entanto, a nossa época, a época da burguesia, possui uma característica: 
simplificou os antagonismos de classes. A sociedade global divide-se cada 
vez mais em dois campos hostis, em duas grandes classes que se defrontam 
– a burguesia e o proletariado (MARX, 1998, p. 40-41). 
 
 






A partir da aplicação do método chamado “materialismo histórico-dialético”, que 
consiste na análise das relações sociais a partir das condições materiais da produção 
e da divisão social do trabalho que se apresentam em cada sociedade ao longo da 
história humana, e da noção da possível superação do atual sistema social, o 
capitalismo, por intermédio das ações da classe social, o proletariado, Marx 
compreende que a história humana tem como força motriz a luta entre as classes 
sociais. Ou seja, para Marx, a história não é linear, ela é processual, e pautada nas 
transformações sociais determinadas pelas contradições entre os meios de produção 
e as forças produtivas e os divergentes interesses das classes sociais. O antagonismo 
das classes sociais move a história. A história é uma dialética permanente das forças 
entre poderosos e fracos, opressores e oprimidos. 
A sociedade burguesa é dividida em duas grandes classes sociais antagônicas 
e apresenta, de forma jurídica, a noção de igualdade, liberdade e posse de 
propriedade, mas no aspecto social proporciona uma estrutura social pautada pela 
desigualdade de classes e pela relação de exploração, enquanto o aparato estatal 
permite a manutenção de tal situação social, possibilitando a exploração econômica. 
Segundo Marx (1985): 
 
É sempre na relação direta dos proprietários das condições de produção com 
os produtores diretos – relação da qual cada forma sempre corresponde 
naturalmente a determinada fase do desenvolvimento dos métodos de 
trabalho, e, portanto, a sua força produtiva social – que encontramos o 
segredo mais íntimo, o fundamento oculto de toda construção social e, por 
conseguinte, da forma política das relações de soberania e dependência, em 
suma, de cada forma específica de Estado (MARX, 1985, p. 251). 
 
 
De acordo com o referido autor, que analisou as condições materiais da 
sociabilidade capitalista, o fundamento de toda construção social e da sua forma 
política, bem como a especificidade de cada Estado, está na relação direta dos 
proprietários das condições de produção com os produtores diretos. Marx (1993, 
p.98), ao refutar a teoria liberal de Locke, alega que 
 
Através da emancipação da propriedade privada em relação à comunidade, 
o Estado adquiriu uma existência particular, ao lado e fora da sociedade civil; 
mas este Estado não é mais do que a forma de organização que os burgueses 
necessariamente adotam, tanto no interior como no exterior, para garantir 
recíproca de sua propriedade e de seus interesses (MARX, 1993, p. 98). 
 
 
Contrariando as teorias contratualistas, para o pensador, o Estado moderno é 






uma instituição criada para defender os interesses da classe dominante, a burguesia, 
e garantir o domínio político desta e, não garantindo a participação cidadã da maioria, 
o referido pensador postulou que a burguesia de 
 
classe oprimida pelo despotismo feudal, associação armada e autônoma, 
aqui república urbana independente, ali terceiro estado tributário da 
monarquia; depois, durante o período manufatureiro, contrapeso da nobreza 
na monarquia feudal e absoluta, base principal das grandes monarquias, a 
burguesia com o estabelecimento da grande indústria e do mercado mundial, 
conquistou, finalmente, a soberania política exclusiva no Estado 
representativo moderno (MARX, 1998, p. 41-42). 
 
 
Ao contrário do que Locke pensa a respeito do Estado, ou seja, que o objetivo 
deste só tem sentido quando o legislativo e executivo legislam em prol da garantia dos 
direitos naturais do homem, em especial da propriedade privada, ao mesmo tempo 
em que monopoliza a coerção social, de modo a garantir também a autonomia das 
relações da esfera privada; e do que pensa Rousseau, que afirma que o Estado deve 
garantir a soberania da vontade geral e popular, Marx (1998, p. 42) entende que o 
Estado moderno é um comitê de gerência dos negócios comuns da classe burguesa.  
Se nas teorias que embasaram a questão do Estado moderno, e de certa forma 
a cidadania da modernidade, o espaço do cidadão está delimitado nos ideais 
burgueses (e de uma classe social que determina como a sociedade deve ser), os 
quais não correspondem ao interesse da maioria, como podemos pensar a política 
para Marx? 
Para Marx (1998), a história humana é a da luta de classes sociais e uma das 
chaves de investigação da sociedade é a divisão social do trabalho e as condições 
materiais da produção dos meios de sobrevivência. A sociedade capitalista tem como 
lógica a maximização do capital, do dinheiro, do lucro obtido da exploração. 
A burguesia é a grande privilegiada nesse sistema, pois possui os meios de 
produção e a maior parte do capital, apropriando-se do produto de trabalho dos 
operários (trabalhadores que não possuem propriedades privadas, tais como 
empresa, fábrica, matéria-prima, máquina e capital) que, em troca de salários para 
sua sobrevivência, vendem sua força de trabalho por um valor muito aquém do 
produzido. 
Apesar de analisar uma fase do capitalismo diferente da nossa, Marx previa a 
mundialização do domínio da burguesia, que sempre almeja ampliar o domínio e a 






posse de capital. Apesar de existirem, na atualidade, embates políticos, ideológicos e 
econômicos entre outras classes sociais, além da burguesia e do proletariado, pode-
se dizer que a lógica capitalista predomina no cotidiano. 
Na sociedade capitalista, tudo é mercadoria e tem que gerar lucro. Dessa forma, 
a lógica da sociabilidade visa a permanência do poder da classe dominante, sujeitando 
a sociabilidade, o Estado, a divisão social do trabalho, as leis e às instituições aos 
interesses do capital, de modo a garantir o mínimo de condições para que as demais 
classes permaneçam na condição de subserviência. Apenas o capitalista, o burguês, 
tem cidadania, conforme aponta a pesquisa de Coutinho (1999): “Marx criticou os 
chamados "direitos do homem", tendo em vista que - entendidos como direitos únicos 
e exclusivos - eles se transformam na prática em prerrogativas apenas de um tipo de 
homem, o homem proprietário da classe burguesa” (COUTINHO, 1999, p. 47). 
Dessa forma, para Marx, que também presenciou as condições dos 
trabalhadores alemães em 1843, só é possível falar de cidadania efetiva para a 
maioria se houver conscientização de classe e revolução social.  
Para Marx, apenas a transformação radical da sociedade capitalista, a tomada 
do poder da burguesia (classe revolucionária responsável pela mudança do 
feudalismo para o capitalismo) e a mudança de sistema social através da ditadura 
provisória do proletariado, garantiriam o fim do Estado burguês, a tomada dos meios 
de produção da burguesia e a passagem pelo período do comunismo ao socialismo, 
o estado de coisas que garantiria a real igualdade entre os homens. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho buscou apresentar a teoria política contratualista de Hobbes, Locke 
e Rousseau, grandes expoentes da teoria política moderna de Estado. Cada autor em 
questão pensou o Estado a partir da concepção de ser humano e de gênese de 
sociedades hipotéticas, como o estado de natureza, um estágio prévio no qual o ser 
humano não está inserido em uma estrutura sociopolítica determinada, como lógica 
para se pensar o estado civil, a origem do Estado advindo do contrato social. Há 
implícita, em cada corpo teórico dos referidos autores, uma preocupação com a 
questão da legitimidade do poder e o desenvolvimento de uma matriz estrutural que 
explica o processo de formação do Estado: estado de natureza, contrato social e 






estado civil. Visou-se também pesquisar em que sentido Marx apresenta a sua teoria 
política sobre o Estado Moderno. 
Hobbes postulou a teoria de um Estado absolutista a partir da noção negativa da 
natureza humana, apresentada nas afirmações “o homem é o lobo do homem” e “a 
sociedade é uma guerra de todos contra todos”, e defendeu a ideia de um contrato 
social de renúncia da liberdade em troca da seguridade da vida individual e controle 
estatal, praticamente colocando o cidadão como súdito do Estado. 
A reflexão de Rousseau, estabelecida nas referidas obras, de certa forma visava 
combater o absolutismo vigente, no seu contexto histórico, e apontar elementos 
teóricos para corrigir o máximo de desigualdades sociais apresentadas pela 
sociedade do seu tempo, tendo como proposição um projeto social pautado pelo ideal 
democrático republicano a partir de um escopo social pautado pela liberdade civil e 
igualdade jurídica, com o indivíduo sendo visto como um participante da soberania do 
Estado, Estado este organizado a partir da vontade popular. O corpo teórico de 
Rousseau aborda importantes elementos para o ideário contemporâneo de cidadania, 
tais como democracia republicana, direito inalienável da liberdade, igualdade jurídica, 
soberania popular e participação política.   
A teoria de Locke, apesar de defender a democracia e a liberdade do indivíduo, 
não deixou de priorizar os interesses da sua classe social, a burguesia, colocando-a 
em um plano de representatividade. Apesar de Locke trazer para a discussão a noção 
de direitos inalienáveis do ser humano, tais como o direito à vida, à liberdade e à 
propriedade, e da imensa influência da sua teoria, seja na Revolução Inglesa ou na 
Declaração da Independência dos Estados Unidos (1776), Revolução Industrial (séc. 
XVIII) e até mesmo em nosso cotidiano, sabemos que poucas pessoas têm acesso ao 
direito natural da propriedade e o liberalismo justifica a manutenção dos interesses da 
burguesia e a manutenção do poder de uma classe social dentro do sistema 
capitalista, execrando a maioria da participação política nos destinos da sociedade.  
Contrariando as teorias contratualistas, para Marx, o Estado moderno é uma 
instituição criada para defender os interesses da classe dominante, a burguesia, e 
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